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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 024/2017 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017 
 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si 

celebram a Prefeitura Municipal de Aquidauana – MS 

e a empresa Tuca Transportes Eireli – EPP.  

 

O MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Luiz da Costa Gomes, n° 711, Vila Cidade Nova, Aquidauana - MS, inscrito no C.N.P.J. sob 

o Nº 03.452.299/0001-03, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ODILON 

FERRAZ ALVES RIBEIRO, brasileiro, casado, pecuarista, portador do RG n.º 000.743.389, 

SSP/MS e CPF n.º 609.079.321-34, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, nº 451, 

Centro, Aquidauana - MS, doravante denominado, e pelo Gestor do Contrato Sr. IVONE 

NEMER DE ARRUDA, brasileira, casada, portadora do RG n.º 199536, SSP/MT e CPF n.º 

163.712.321-34, residente e domiciliada na Rua Getúlio Vargas, nº 22, Bairro Alto, 

Aquidauana – MS e a Empresa TUCA TRANSPORTES EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no C.N.P.J(M.F.) sob o nº  08.814.897/0001-07, com sede administrativa na 

Rua Margareth, nº 370, Vila Maciel, em Campo Grande/MS, CEP 79070-322, doravante 

denominada de CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Artur Fernandes Filho, 

brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 106.409 - SSP/MS, 

inscrito no C.P.F.(M.F.) sob o nº 146.477.701-25, residente e domiciliado na Rua Ricardo 

Brandão, 1501, Chácara Cachoeira, na cidade de Campo Grande –  Estado de Mato Grosso do 

Sul, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

1.1 O presente contrato fundamenta-se: 

a) No Pregão Presencial 003/2017, conforme a Lei n.º 10.520/2002 e Decreto n.º 5450/2005; 

b) Nos termos propostos pela CONTRATADA que, simultaneamente: 

· constem no processo administrativo n.º 005/2017; 

· não contrariem o interesse público; 

c) Nas determinações da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações; 

d) Nos preceitos do Direito Público; 
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e) Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de transporte 

escolar para zona rural e urbana do município de Aquidauana - MS, conforme as 

especificações e quantidades constantes do termo de referência do anexo I, com base na 

proposta mais vantajosa para atender às necessidades da Gerencia Municipal de Educação, da 

Prefeitura Municipal de Aquidauana – MS. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 - Serão atendidos no objeto todos os alunos devidamente matriculados na rede municipal 

de ensino que necessitarem de transporte escolar para frequentarem as aulas conforme 

determinado pela Gerencia Municipal de Educação, do município de Aquidauana – MS.  

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1 Pela contratação do serviço objeto deste instrumento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor global estimado de R$ 525.096,00 (quinhentos e vinte e cinco mil e 

noventa e seis reais), conforme consta no termo de Homologação do Processo, referente ao 

lote II, parte integrante deste instrumento. 

4.2 No preço apresentado pela CONTRATADA estão incluídos todas as despesas, inclusive 

impostos, taxas e demais encargos necessários à prestação dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 - Depois de verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas no 

Termo de Referência, a CONTRATANTE efetuará o pagamento à empresa CONTRATADA 

mediante a apresentação de Nota Fiscal mensal, de acordo com as descrições contidas na 

Nota de Empenho NE, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da empresa, 

no prazo de até 15(quinze) dias, contados da apresentação da fatura. 

5.2 - As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, juntamente com a 

nota fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 

11 de janeiro de 2012, assinada por seus representantes legais, em duas vias. 

5.3 - Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais 

será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 

2012, e Resolução n.º 54, de 16/12/2016, do TCE-MS. 
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5.4 - A CONTRATANTE só pagará à CONTRATADA o valor correspondente ao valor 

efetivamente autorizado e realizado por mês. 

5.5 – A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 

for observado que os serviços prestados não estão de acordo com as especificações 

apresentadas e aceitas, aplicando-se ainda as penalidades cabíveis. 

5.6 - O pagamento poderá ser suspenso em caso de comprovação de dano por culpa da 

CONTRATATDA, até que a situação seja resolvida, ou que a CONTRATANTE seja ressarcida dos 

prejuízos causada. 

5.7 - Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 

5º da Lei nº 8.666/93. 

5.8 - A nota fiscal e/ou documento equivalente que for apresentado com erro será devolvido 

à CONTRATADA, para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado no 

item 5.1, os dias que se passarem entre a data de devolução e a de reapresentação. 

5.9 Para fazer jus ao Pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal e/ou 

documento equivalente para pagamento acompanhada de toda documentação prevista na 

Resolução n 54, de 16/12/2106 do TCE-MS, bem como do relatório devidamente atestado 

pelo Gestor e Fiscal do Contrato, a fim de comprovar a sua regularidade. 

5.10 - Nenhum pagamento será efetuado à devolvido à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

5.11 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Edital. 

CLAÚSULA SEXTA – DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 - Incumbe aos prestadores de serviços contratados: 

 I - prestar serviço adequado, na forma prevista neste edital, nas normas técnicas aplicáveis e 

no contrato;  

II - manter em dia o licenciamento dos veículos do transporte escolar;  

III - entregar semanalmente ou na frequência indicada, cópia reprográfica dos discos do 

tacógrafo e as demais informações sobre os usuários do transporte escolar; 
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IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais;  

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia e horário, aos 

veículos do transporte, bem como aos registros e documentos de natureza contábil, 

trabalhista, social e tributária;  

VI - zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como segura-los 

adequadamente, na forma prescrita pelo Município;  

VII - observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quando houver 

alteração dos mesmos, durante a vigência do contrato;  

VIII - participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores a cursos e 

treinamentos determinados pelo Município;  

IX - prestar informações e apresentar documentos na forma e na frequência determinadas 

pelo Município;  

X - cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e 

as demais normas aplicáveis ao transporte escolar;  

XI - indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede do Município, para 

representá-los na execução dos serviços, nos termos do artigo 68 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 2003; XII - responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, 

Estado e Município, ou a terceiros, comprometendo-se a acatar as Leis e Regulamentos, quer 

existentes, quer futuros;  

XII - observar todas as normas gerais de circulação e conduta, especialmente no que se 

relaciona a segurança transitando com velocidade regulamentar permitida para o percurso e 

com o uso de marchas reduzidas quando necessárias nas vias com declive acentuado;  

XIII - orientar o condutor do veículo de transporte escolar, que é de inteira responsabilidade 

dele a exigência do uso do cinto de segurança pelos usuários transportados, conforme consta 

nos Artigos 65 e 167 do Código de Trânsito Brasileiro.  
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17.2 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelos prestadores de serviços serão 

regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se 

estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados e o Município. 

16. DOS CONDUTORES DO TRANSPORTE ESCOLAR  

16.1 - Os condutores do transporte escolar deverão cumprir todas as exigências da legislação 

de trânsito.  

16.1.1- Somente poderão conduzir veículos escolares os condutores previamente aprovados 

pelo Município, mediante autorização específica, precedida da comprovação das seguintes 

condições: 

I - ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;  

II - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria “D” ou “E”;  

III - ausência de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima, ou reincidência em 

infrações médias nos últimos 12(doze) meses;  

IV - comprovar a aprovação em curso especializado para o transporte de escolares, nos 

termos da regulamentação do CONTRAN;  

V - apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes 

de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 5 (cinco) anos;  

VI - gozar de saúde física e mental comprovados mediante atestado a ser fornecido pelo 

Departamento de Saúde do Município;  

VII - outras exigências da legislação de trânsito.  

16.1.2- Comprovados os documentos e condições especificados nesse artigo, a Administração 

emitirá autorização específica para cada condutor, que deverá utilizá-la na forma de crachá. 

16.2 - Sempre que houver ingresso de novos condutores, estes deverão submeter-se aos 

mesmos procedimentos especificados no artigo anterior.  
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16.3 - Salvo em caso de emergência justificada, situação em que será admitida a utilização de 

condutor que preencha todos os requisitos exigidos no artigo anterior, constitui falta punível 

com multa - item 16, itens I a VI, a utilização de condutores sem o cumprimento das 

exigências previstas no Edital. 

16.4 - A condução de veículos escolares por servidores municipais sem a devida autorização 

do Município será punida na forma prevista na Consolidação das Leis do Trabalho.  

16.5 - Serão punidos da mesma forma os responsáveis que concorreram para a falta 

especificada no parágrafo anterior. 

18 DAS INFRAÇÕES AO TRANSPORTE ESCOLAR  

18.1 - Sem prejuízo das infrações e penas cominadas pelo Código de Trânsito Brasileiro, o 

presente edital e o Contrato de Prestação de Serviços, adotam o registro de infrações 

específicas pelo descumprimento do presente edital e seu contrato, que serão relatadas pelos 

Agentes de Trânsito do Município em vistorias ou fiscalizações, a qualquer tempo, e 

comunicadas a Gerencia Municipal de Educação, para a devida punição contratual ou mesmo 

a rescisão do contrato: 

18.2 - Consideram-se infrações contratuais leves, imputadas ao contratado, puníveis com 

advertência escrita e multa de 3 (três) UFERMS - Unidade Fiscal do Estado de Mato Grosso do 

Sul:  

I - utilizar veículo fora da padronização;  

II - fumar ou conduzir acesos cigarros e assemelhados;  

III - conduzir o veículo trajado inadequadamente;  

IV - omitir informações solicitadas pela Administração;  

V - deixar de fixar a autorização estadual (Ciretran) para o transporte escolar, na parte interna 

do veículo, em lugar visível aos usuários, contendo a capacidade máxima do veículo; a 

autorização municipal para o transporte escolar e outras informações determinadas pela 

Administração;  
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VI - operar sem portar a relação atualizada dos nomes e endereços dos usuários 

transportados;  

VII - transportar aluno sem portar a carteira de identificação estudantil ou autorização 

emitida pela direção da escola. 

18.3 - Consideram-se infrações contratuais médias, imputadas ao contratado, puníveis com 

advertência escrita e multa de 5 (cinco) UFERMS - Unidade Fiscal do Estado de Mato Grosso 

do Sul:  

I - desobedecer às orientações da fiscalização;  

II - faltar com educação e respeito para com os alunos transportados e o público em geral; 

III - abastecer o veículo, quando estiver transportando usuários;  

IV - deixar de realizar a vistoria no prazo estabelecido;  

V - manter o veículo em más condições de conservação e limpeza;  

VI - deixar de comunicar à Administração as alterações de endereço e telefone do contratado; 

VII - realizar o transbordo do usuário sem a prévia autorização do responsável pelo aluno ou 

sem motivo de força maior;  

VIII - embarcar ou desembarcar alunos ou professores em escolas não autorizadas pelo 

Departamento Municipal de Educação;  

IX - desobedecer às normas e regulamentos da Administração;  

X - não cumprir com os horários e rotas determinadas pelo Departamento Municipal de 

Educação. 

18.4 - Consideram-se infrações contratuais graves, imputadas ao contratado, puníveis com 

advertência escrita e multa de 6 (seis) UFRMS - Unidade Fiscal do Estado de Mato Grosso do 

Sul:  

I - operar sem o selo de vistoria, ou com selo de vistoria vencido;  
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II - alterar ou rasurar o selo de vistoria;  

III - confiar a direção dos veículos a motoristas que não estejam devidamente autorizados 

pela Administração;  

IV - negar a apresentação dos documentos à fiscalização;  

V - não providenciar as vistorias veiculares determinadas pela Administração;  

VI - transportar passageiros não autorizados pela Administração;  

VII - trafegar com veículos em condições que comprometam a segurança;  

VIII - conduzir veículos com imprudência ou negligência; 

 IX - parar os veículos para embarque e desembarque em locais diferentes dos ordenados pela 

Administração; 

18.5 - Consideram-se infrações contratuais gravíssimas, imputadas ao contratado, puníveis 

com advertência escrita, multa de 9 (nove) UFERMS - Unidade Fiscal do Estado de Mato 

Grosso do Sul, e rescisão contratual, de acordo com o disposto no parágrafo único desse 

artigo: 

I - deixar de operar os trajetos sem motivo justificado pelo período de 02 (dois) dias letivos;  

II - colocar em operação veículo não autorizado, sem motivo justificado;  

III - trafegar com portas abertas;  

IV - conduzir veículos sob efeito de bebida alcoólica, independentemente do nível de 

alcoolemia, ou sob efeito de drogas ilícitas ou sob qualquer condição que comprometa a 

plena saúde física e mental, inclusive quando em decorrência de medicamentos;  

V - operar com veículos que não contém os requisitos legais para o transporte de escolares;  

VI - conduzir veículos sem a habilitação e os demais requisitos exigidos para o transporte de 

escolares;  

VII - assediar sexual ou moralmente os usuários do transporte escolar; 
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VIII - conduzir veículos com operações de alto risco para os usuários;  

IX - a prática de qualquer ato não condizente com os princípios que regem a Administração 

Pública ou a prestação dos serviços públicos.  

18.6 - Para a aplicação da pena de rescisão contratual, a Administração considerará a presteza 

dos contratados na solução dos problemas apontados, o histórico de infrações, 

principalmente, o grau de risco a que os usuários foram expostos.  

18.7 - Para aplicação da pena de rescisão contratual, além das situações previstas no item 

18.5 que trata das infrações gravíssimas, poderão ser considerados outros motivos 

relevantes, podendo a Administração considerar a presteza dos contratados na solução dos 

problemas apontados, o histórico de infrações, e, principalmente, o grau de risco a que os 

usuários foram expostos.  

18.8 - Também é passível de rescisão contratual e considera-se motivo relevante, quando o 

contratado ou condutor do transporte escolar atingir a somatória de 6 (seis) pontos em 

infrações escritas, em qualquer período do contrato, inclusive considerando possíveis 

renovações.  

18.8.1 - As infrações leves equivalem a 1 ponto, as infrações médias equivalem a 2 pontos e 

as infrações graves equivalem a 3 pontos. 

CLÁUSULA SETIMA – DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. O contratante compromete-se a: 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal de 

Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato e pelo Fiscal 

do Contrato designados pela autoridade competente; 

II. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, 

através do Gestor do Contrato; 

III. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 

mercado pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a garantir 

que aqueles continuem a serem os mais vantajosos para a Administração; 

IV. Documentar as ocorrências havidas; 
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V. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais; 

VI. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, 

quando necessário, para execução dos serviços; 

VII. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados a ela 

CONTRATADA, necessários à execução do Contrato; 

VIII. Efetuar os pagamentos devidos. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DA CONTRATADA. 

8.1 À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários 

e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-

los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o CONTRATANTE. 

8.2 Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato ou em conexão 

com ele, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de Aquidauana – MS. 

8.3 Todos os encargos de uma possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência 

são de responsabilidade da CONTRATADA. 

8.4 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos elencados acima, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 

poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração, 

especialmente o servidor designado para ser o gestor do Contrato. 

9.1.1 Os servidores IVONE NEMER DE ARRUDA e JOÃO LÚCIO ECHEVERRIA serão, 

respectivamente, o gestor do Contrato e o fiscal do contrato. 

9.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus gestores. 
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9.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados, se em desacordo com os termos deste Termo de Referência. 

9.4 Quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1 O Contrato terá vigência Até o dia 31 de dezembro de 2017, a contar da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo excluir o primeiro e incluir o último. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Aquidauana - MS, no 

Programa de Trabalho: 

 

Órgão 18 Gerencia Municipal de Educação 

Unidade 18.01 Gerencia Municipal de Educação 

Funcional 12.361.0009 Ensino Fundamental 

Projeto / Atividade 2.106 Aquisição e Manutenção de Veículos – Transporte 

Escolar 

Elemento de 

Despesa 

3.3.90.39.00

.00.00.00.00

.1001 

Outros Serv. de Terceiros – PJ 

Órgão 18 Gerencia Municipal de Educação 

Unidade 18.01 Gerencia Municipal de Educação 

Funcional 12.361.0009 Ensino Fundamental 

Projeto / Atividade 2.106 Aquisição e Manutenção de Veículos – Transporte 

Escolar 

Elemento de 

Despesa 

3.3.90.39.00

.00.00.00.00

Outros Serv. de Terceiros – PJ 
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.1024 

Órgão 18 Gerencia Municipal de Educação 

Unidade 18.01 Gerencia Municipal de Educação 

Funcional 12.361.0009 Ensino Fundamental 

Projeto / Atividade 2.106 Aquisição e Manutenção de Veículos – Transporte 

Escolar 

Elemento de 

Despesa 

3.3.90.39.00

.00.00.00.00

.1015 

Outros Serv. de Terceiros – PJ 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1 A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93 e 

suas alterações, no Decreto n.º 5.450/2005 e suas alterações e na Lei n.º 10.520/2002, 

ressalvado o disposto no §2º do art. 87 da primeira, a ser aplicada pela autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Aquidauana - MS, conforme a gravidade do caso, 

assegurado o direito a ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos 

porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais.  

12.2 Pela inadimplência total ou parcial do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE poderá 

aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em 

processo administrativo: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da nota de empenho em caso de 

descumprimento total ou parcial das obrigações dispostas no Termo de Referência anexo; 

c) multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da nota de empenho, por cada dia de atraso 

injustificado no cumprimento dos prazos de entrega previstos no Termo de Referência anexo; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Aquidauana – MS, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou nos sistemas 

de cadastramento de fornecedores, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 

7º da Lei 10.520/2002. 
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f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, IV, da Lei nº 

8.666/1993. 

12.3 Se o motivo do descumprimento ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida 

força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da Prefeitura Municipal de 

Aquidauana – MS, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

12.4 As sanções estabelecidas nos itens 12.2.a, 12.2.d, 12.2.e e 12.2.f poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com aquelas previstas nos item 12.2.b, descontando-se esses 

valores dos pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA. 

12.5 As situações ensejadoras de penalidades serão previamente analisadas pelo gestor do 

contrato, que deverá informar detalhadamente o fato ocorrido e o(s) eventual (ais) 

prejuízo(s) sofrido(s) pela Administração, observado o devido contraditório. 

12.6 Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

partir da data da intimação. 

12.7 Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados resumidamente no 

Diário Oficial do Município de Aquidauana – MS. 

12.8 Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada até a 

data do vencimento prevista para pagamento do Documento de Arrecadação Municipal, o 

mesmo será automaticamente descontado da nota fiscal que vier a fazer jus. Em caso de 

inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a diferença ainda 

não paga será objeto de inscrição na Dívida Ativa do município e cobrado com base na Lei n.º 

6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de Preços do Mercado 

(IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para este certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 20.2 - O não cumprimento 

das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese prevista no artigo 
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78, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizam, desde já, o CONTRATANTE a 

rescindir, unilateralmente, este contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo 

aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de 

inadimplência. 

20.3 - A CONTRATADA estará sujeitas às multas previstas, quando der causa à rescisão ou 

infringir as normas editalícias ou contratuais.  

20.4 - A CONTRATADA está sujeita às sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n.º 

8.666/93 e alterações vigentes.  

20.4.1- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento no contrato;  

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PRERROGATIVAS 

14.1 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente 

Contrato e também os abaixo elencados: 

a) modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 

público; 

b) extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 

n.º 8.666/93; 

c) aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

15.1 A aquisição ora contratada obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às 

disposições da Lei n.º 8.666/93, à legislação complementar, às cláusulas deste Contrato e aos 
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documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte 

integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem: 

a) Edital do Pregão Presencial n.º 003/2017; 

b) Proposta da CONTRATADA, com os documentos que a integram, constante do doc. do 

Processo  Administrativo nº 005/2017; 

c) Termo de Referência anexo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o foro da 

Comarca de Aquidauana – MS. 

E, como prova de haverem ajustado e contratado entre si, depois de lido e achado conforme, 

é celebrado o presente Contrato pelas partes, dele sendo extraídas 3 (três) cópias de igual 

teor e forma, necessárias para a sua publicação e execução. 

 

Aquidauana – MS, 29 de Março de 2017. 

 

 

ODILON FERRAZ ALVES RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

 

 

 

TUCA TRANSPORTES EIRELI - EPP 
Contratada 

 

 

 

IVONE NEMER DE ARRUDA 
Gestor do Contrato 

 

 

JOÃO LÚCIO ECHEVERRIA 
Fiscal do Contrato 
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TESTEMUNHAS: 

 

 

Luis Fernando Nunes Miranda 
CPF. 740.942.701-91 
 

 

Nívea Santos Alves de Almeida 
CPF. 002.119.951-50 
 

 

 

 

 

 


